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Além deste caderno de prova, contendo setenta 

questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

  uma folha destinada às respostas das questões 

objetivas 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Marque na folha de respostas o campo relativo à 

confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 

caderno recebido 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de prova 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

Boa Sorte! 

 

 

 4  horas é o período disponível para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva  

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 

possível retirar-se da sala, sem levar o caderno 

de prova 

 30 minutos antes do término do período de 

prova é possível retirar-se da sala levando o 

caderno de prova 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

Texto 1 – Preâmbulo 

O cristianismo impregna, com maior ou menor evidência, a vida 
cotidiana, os valores e as opções estéticas até mesmo dos que o 
ignoram. Ele contribui para o desenho da paisagem dos campos e 
das cidades. Às vezes, ganha destaque no noticiário. Contudo, os 
conhecimentos necessários à interpretação dessa presença se 
apagam com rapidez. Com isso, a incompreensão aumenta. 

Admirar o monte Saint-Michel e os monumentos de Roma, de 
Praga ou de Belém, deleitar-se com a música de Bach ou de 
Messiaen, contemplar os quadros de Rembrandt, apreciar 
verdadeiramente certas obras de Stendhal ou de Victor Hugo 
implica poder decifrar as referências cristãs que constituem a 
beleza desses lugares e dessas obras-primas. Entender os debates 
mais recentes sobre a colonização, as práticas humanitárias, a 
bioética, o choque de culturas também supõe um conhecimento 
do cristianismo, dos elementos fundamentais da sua doutrina, 
das peripécias que marcaram sua história, das etapas da sua 
adaptação ao mundo. 

Foi nessa perspectiva que nos dirigimos a eminentes 
especialistas. Propusemos a eles que pusessem seu saber à 
disposição dos leitores de um vasto público culto. Isso, sem o 
peso da erudição, sem o emprego de um vocabulário 
excessivamente especializado, sem eventuais alusões a um 
suposto conhecimento prévio, que não tem mais uma existência 
real, e, claro, sem intenção de proselitismo. (História do 
Cristianismo, org. Alain Corbin. São Paulo: Martins Fontes. 2009. 
p.XIII). 

 

1 

Considerando-se que o texto 1 serve de preâmbulo ao livro 
“História do Cristianismo”, organizado por Alain Corbin, é correto 
afirmar que a principal finalidade dessa obra é, segundo o 
primeiro parágrafo do texto: 

(A) indicar de forma clara os fatos cotidianos impregnados pelo 
cristianismo; 

(B) apontar as opções estéticas que são ignoradas por muitos; 

(C) identificar a contribuição do cristianismo no desenho da 
paisagem dos campos e das cidades; 

(D) mostrar as razões que levam o cristianismo a ganhar 
destaque nos noticiários; 

(E) divulgar os conhecimentos para a interpretação da presença 
do cristianismo em nossa vida e cultura. 

 

2 

No período inicial do texto 1 - O cristianismo impregna, com 
maior ou menor evidência, a vida cotidiana, os valores e as 
opções estéticas até mesmo dos que o ignoram. – ocorre um 
exemplo de linguagem figurada, denominada antítese, 
estruturada na oposição semântica maior/menor. 

Os vocábulos abaixo que também serviriam para estruturar uma 
antítese são: 

(A) Às vezes ganha destaque ou relevância no noticiário. 

(B) Entender os debates mais recentes ou anacrônicos... 

(C) ...eventuais alusões a um suposto conhecimento prévio ou 
previsto. 

(D) ...as práticas humanitárias ou filantrópicas... 

(E) ..que nos dirigimos a eminentes ou desprestigiados  
especialistas. 

 

3 

Segundo o autor do texto 1, a qualidade que NÃO vai estar 
presente em seu livro é: 

(A) divulgação clara de conhecimentos; 

(B) veiculação de conhecimentos especializados; 

(C) simplicidade vocabular; 

(D) predomínio da denotação sobre a conotação; 

(E) democratização temática. 

 

4 

Ao dizer que o livro é escrito “sem intenção de proselitismo”, o 
autor quer dizer que o livro NÃO pretende: 

(A) converter ninguém ao cristianismo; 

(B) atacar as religiões contrárias; 

(C) valorizar excessivamente a doutrina cristã; 

(D) ocultar a verdade dos fatos; 

(E) ser parcial na avaliação da história. 

 

5 

“O cristianismo impregna, com maior ou menor evidência, a vida 
cotidiana, os valores e as opções estéticas até mesmo dos que o 
ignoram. Ele contribui para o desenho da paisagem dos campos e 
das cidades. Às vezes, ganha destaque no noticiário. Contudo, os 
conhecimentos necessários à interpretação dessa presença se 
apagam com rapidez. Com isso, a incompreensão aumenta”. 

Nesse primeiro parágrafo do texto 1 há alguns elementos que 
estabelecem relações anafóricas com termos anteriores; o 
elemento que se refere a uma oração anterior é: 

(A) os; 

(B) que; 

(C) o; 

(D) isso; 

(E) essa. 

 

6 

”O cristianismo impregna, com maior ou menor evidência, a vida 
cotidiana, os valores e as opções estéticas até mesmo dos que o 
ignoram. Ele contribui para o desenho da paisagem dos campos e 
das cidades. Às vezes, ganha destaque no noticiário. Contudo, os 
conhecimentos necessários à interpretação dessa presença se 
apagam com rapidez. Com isso, a incompreensão aumenta”. 

Nesse primeiro parágrafo do texto 1 há referências aos espaços 
em que o Cristianismo está presente e, no segundo parágrafo, há 
uma especificação dessa referência. Assinale a opção em que a 
especificação está INADEQUADA: 

(A) “vida cotidiana” / música de Bach; 

(B) “opções estéticas” / quadros de Rembrandt; 

(C) “desenho dos campos” / monte Saint-Michel; 

(D) “desenho das cidades”/ monumentos de Roma; 

(E) “destaque no noticiário” / debates sobre o choque de 
culturas. 
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Para argumentar que a presença do Cristianismo é importante em 
nossa civilização, o autor do texto 1 apela para: 

(A) um testemunho de autoridade; 

(B) opiniões pessoais; 

(C) citação de exemplos; 

(D) ampla documentação; 

(E) pesquisa histórica. 

 

8 

O texto 1 apresenta alguns termos precedidos da preposição 
COM; os segmentos em que o valor semântico dessa preposição 
é idêntico são: 

(A) “com maior ou menor evidência” / “com isso”; 

(B) “com rapidez” / com a música de Bach”; 

(C) “com maior ou menor evidência” / com rapidez; 

(D) “com a música de Bach” / com maior ou menor evidência”; 

(E) “com isso” / com rapidez. 

 

9 

“...implica poder decifrar as referências cristãs...”; a forma 
reduzida sublinhada fica convenientemente substituída por uma 
oração em forma desenvolvida na seguinte opção: 

(A) a possibilidade de decifrar as referências cristãs; 

(B) a possibilidade de decifração das referências cristãs; 

(C) que se pudessem decifrar as referências cristãs; 

(D) que possamos decifrar as referências cristãs; 

(E) a possibilidade de que decifrássemos as referências cristãs. 

 

10 

Segundo nossas gramáticas, a classe dos adjetivos expressa 
semanticamente: características, qualidades, estados e relações. 
O adjetivo abaixo que expressa uma característica é: 

(A) referências cristãs; 

(B) vida cotidiana; 

(C) opções estéticas; 

(D) vasto público; 

(E) elementos fundamentais. 

 

11 

“Entender os debates mais recentes sobre a colonização, as 
práticas humanitárias, a bioética, o choque de culturas também / 
supõe um conhecimento do cristianismo, dos elementos 
fundamentais da sua doutrina, das peripécias que marcaram sua 
história, das etapas da sua adaptação ao mundo”. 

O trecho acima foi separado em duas partes por uma barra 
inclinada. Sobre o emprego das vírgulas nessas duas partes, é 
correto afirmar que: 

(A) marcam a presença de enumerações de termos nas duas 
partes; 

(B) indicam, respectivamente, a presença de aposto e da 
enumeração de termos; 

(C) documentam a presença de apostos explicativos nos dois 
segmentos; 

(D) mostram, nos dois segmentos, inserções de termos; 

(E) indicam, respectivamente, a presença de enumeração e de 
aposto explicativo. 

 

12 

Independentemente da posição no texto 1, se substituíssemos os 
complementos dos verbos abaixo por pronomes pessoais 
oblíquos enclíticos, a única forma INADEQUADA seria: 

(A) impregna a vida cotidiana / impregna-a; 

(B) entender os debates / entendê-los; 

(C) ganha destaque / ganha-o; 

(D) supõe um conhecimento / supõe-lo; 

(E) marcaram sua história / marcaram-na. 

 

13 

No último parágrafo do texto 1, o autor organizador do livro 
alude a uma série de características desse tipo de texto; as duas 
características abaixo que ele objetiva atingir e que estão 
explicitamente expressas no texto são: 

(A) imparcialidade / credibilidade; 

(B) credibilidade / erudição; 

(C) autoridade / clareza; 

(D) clareza / imparcialidade; 

(E) erudição / autoridade. 
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Texto 2 – Comunicação Política na Suíça 

Os cidadãos suíços são convocados a se pronunciar 
periodicamente, de quatro a cinco vezes por ano 
aproximadamente, sobre um total de quinze temas da atualidade 
política. Além de cada uma dessas votações populares, os cidadãos 
são convidados a dar suas opiniões (votando simplesmente sim ou 
não) sobre três ou quatro problemas de interesse nacional, aos 
quais se acrescentam alguns tópicos especiais dos cantões e das 
comunas. Esse sistema repousa sobre a iniciativa popular e sobre o 
referendum, que permitem a uma minoria, respectivamente 
100.000 cidadãos, no caso da iniciativa popular, e 50.000, no caso 
do referendum, obrigar o conjunto do país a se interessar sobre o 
que a preocupa. (Argumentação, Hermès. Paris: CNRS Edições. 
2011, p. 58) 

14 

O texto 2 emprega as formas verbais “são convocados” e “são 
convidados” em referência aos cidadãos suíços. Se bem 
empregadas, essas formas deveriam referir-se, respectivamente, a: 

(A) presença obrigatória / participação voluntária; 

(B) participação optativa / participação optativa; 

(C) participação voluntária / presença incentivada; 

(D) presença incentivada / participação obrigatória; 

(E) presença obrigatória / presença obrigatória. 

 

15 

O texto 2 representa o modelo didático de textos; sobre a 
estrutura desse gênero textual, a afirmativa INADEQUADA é: 

(A) o enunciador do texto detém algum saber; 

(B) o saber veiculado pelo texto deve ir ao encontro de algum 
interesse dos possíveis leitores; 

(C) o texto deve conter elementos de motivação pelo conteúdo 
veiculado; 

(D) para sua mais eficiente leitura, o enunciador do texto deve 
produzi-lo com a preocupação da clareza; 

(E) a seleção vocabular deve mostrar, por sua especificidade, a 
competência do enunciador sobre o tema. 

 

16 

Cidadãos e opiniões são substantivos formados com o sufixo -ão, 
que fazem seus plurais, exata e respectivamente, como: 

(A) escrivão / vulcão; 

(B) cristão / ademão; 

(C) anão / corrimão; 

(D) chorão / ancião; 

(E) cartão / aldeão. 

 

17 

Entre as palavras abaixo, retiradas dos textos 1 e 2, aquela que só 
existe com acento gráfico é: 

(A) história; 

(B) evidência; 

(C) até; 

(D) país; 

(E) humanitárias. 

 

18 

Entre as frases abaixo, retiradas dos textos 1 e 2, aquela em que a 
preposição sobre tem valor diferente do dos demais casos é: 

(A) “Os cidadãos suíços são convocados a se pronunciar 
periodicamente, de quatro a cinco vezes por ano 
aproximadamente, sobre um total de quinze temas da 
atualidade política”. (texto 2) 

(B) “Além de cada uma dessas votações populares, os cidadãos 
são convidados a dar suas opiniões (votando simplesmente 
sim ou não) sobre três ou quatro problemas de interesse 
nacional, aos quais se acrescentam alguns tópicos especiais 
dos cantões e das comunas”. (texto 2) 

(C) “Esse sistema repousa sobre a iniciativa popular e sobre o 
referendum, que permitem a uma minoria...”. (texto 2) 

(D) “...obrigar o conjunto do país a se interessar sobre o que a 
preocupa”. (texto 2) 

(E) “Entender os debates mais recentes sobre a colonização, as 
práticas humanitárias, a bioética, o choque de culturas...”. 
(texto 1) 

 

19 

O texto 2 foi elaborado com a finalidade de: 

(A) criticar o excesso de consultas populares na suíça; 

(B) noticiar algo desconhecido pelos demais países; 

(C) elogiar um sistema de grande participação popular; 

(D) indicar o sistema como ideal para o brasil; 

(E) ironizar sobre uma estrutura política ultrapassada. 

 

20 

A frase abaixo que se estrutura sobre uma intertextualidade é: 

(A) “Política é a arte de obter votos dos pobres e dinheiro dos 
ricos, prometendo a cada grupo defendê-lo contra o outro”. 
(O. Ameringer)  

(B) “Democracia é o governo do povo, pelo povo e para o povo, 
apesar do povo”. (Anônimo) 

(C) “Democracia é o abuso da estatística”. (J. L. Borges) 

(D) “Em ano eleitoral, o ar está cheio de discursos, e vice-versa”. 
(F. Nolau) 

(E) “Mentir às pessoas para obter dinheiro é fraude. Mentir para 
obter votos é política”. (Anônimo) 

 

21 

O texto abaixo que carece de coerência é: 

(A) “Democracia é como nadar. Aprende-se praticando”. (Abdel-
Hadi) 

(B) “Todo político em busca de reeleição é um animal perigoso”. 
(Sanguinetti) 

(C) “A maior contribuição que alguns políticos podem dar ao país 
é perder as eleições”. (Ciro Pellicano) 

(D) “A ânsia de salvar a humanidade é quase sempre um disfarce 
para a ânsia de governá-la”. (Mencken) 

(E) “Um político honesto é aquele que, quando comprado, 
permanece comprado”. (Simon Cameron) 
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22 

“Além de cada uma dessas votações populares, os cidadãos são 
convidados a dar suas opiniões (votando simplesmente sim ou 
não) sobre três ou quatro problemas de interesse nacional, aos 
quais se acrescentam alguns tópicos especiais dos cantões e das 
comunas. Esse sistema repousa sobre a iniciativa popular e sobre 
o referendum, que permitem a uma minoria, respectivamente 
100.000 cidadãos, no caso da iniciativa popular, e 50.000, no caso 
do referendum, obrigar o conjunto do país a se interessar sobre o 
que a preocupa”. 

O termo sublinhado no segmento acima que mostra seu 
antecedente textual de forma INADEQUADA é: 

(A) suas / cidadãos; 

(B) aos quais / problemas; 

(C) esse sistema / votações, opiniões e tópicos especiais; 

(D) que / o; 

(E) a / iniciativa popular. 

 

23 

“Além de cada uma dessas votações populares, os cidadãos são 
convidados a dar suas opiniões (votando simplesmente sim ou 
não) sobre três ou quatro problemas de interesse nacional, aos 
quais se acrescentam alguns tópicos especiais dos cantões e das 
comunas. Esse sistema repousa sobre a iniciativa popular e sobre 
o referendum, que permitem a uma minoria, respectivamente 
100.000 cidadãos, no caso da iniciativa popular, e 50.000, no caso 
do referendum, obrigar o conjunto do país a se interessar sobre o 
que a preocupa”. 

O comentário adequado sobre os componentes desse segmento 
do texto 2 é: 

(A) “Além de” mostra ideia de lugar; 

(B) “acrescentam” concorda com “problemas”; 

(C) “respectivamente” indica ordem de termos no texto; 

(D) a preposição “a” em “a se interessar” é de uso opcional; 

(E) em “iniciativa popular”, o adjetivo indica qualidade. 

 

24 

“Além de cada uma dessas votações populares, os cidadãos são 
convidados a dar suas opiniões (votando simplesmente sim ou 
não) sobre três ou quatro problemas de interesse nacional, aos 
quais se acrescentam alguns tópicos especiais dos cantões e das 
comunas”. 

O termo entre parênteses – votando simplesmente sim ou não – 
indica: 

(A) explicação; 

(B) retificação; 

(C) conclusão; 

(D) meio; 

(E) finalidade. 

 

 

Noções de Direito Público 

25 

Ednaldo, brasileiro naturalizado, e Pedro, estrangeiro residente no 
País, travaram intenso debate a respeito de quem seria titular dos 
direitos fundamentais referidos no art. 5º da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Considerando a situação jurídica de 
Ednaldo e de Pedro, é correto afirmar, em relação aos referidos 
direitos fundamentais, que:  

(A) somente Ednaldo, por ser brasileiro, é titular desses direitos; 

(B) Ednaldo e Pedro, por determinação constitucional, são 
titulares desses direitos; 

(C) Ednaldo e Pedro, por não serem brasileiros natos, não são 
titulares desses direitos; 

(D) Pedro, ainda que se naturalize brasileiro, não poderá 
titularizar esses direitos de imediato; 

(E) Ednaldo somente irá titularizá-los dez anos após a sua 
naturalização. 

 

26 

Maria disse a Eliomar que tinha conhecimento de um grande 
esquema de desvio de recursos públicos e tencionava ajuizar uma 
ação popular para obrigar os responsáveis a devolver o dinheiro 
desviado. Antes de procurar um advogado, leu a Constituição da 
República Federativa do Brasil e constatou que somente o 
cidadão poderia ajuizar referida ação. 

No sistema jurídico-constitucional brasileiro, considera-se 
cidadão quem:  

(A) realizou o seu alistamento eleitoral; 

(B) possui nacionalidade brasileira, nata ou não; 

(C) é brasileiro nato; 

(D) tem mais de dezoito anos; 

(E) é brasileiro nato e reside no território brasileiro. 

 

27 

Enaldo, estudante de direito, leu um alentado livro a respeito da 
Teoria Geral do Estado e constatou que a forma de Estado 
adotada pela República Federativa do Brasil é a federação. Ao 
questionar os seus amigos a respeito de que entes integrariam a 
federação brasileira e quais as suas características essenciais, 
recebeu várias opiniões diferentes. 

Assinale a única que se compatibiliza com o sistema 
constitucional brasileiro: 

(A) é integrada por União, Estados, Distrito Federal, Municípios e 
Territórios e tem como característica a dissolubilidade;  

(B) é formada por União, Estados, Distrito Federal e Municípios e 
tem como característica a indissolubilidade; 

(C) pode ser integrada por qualquer Estado ou Município que 
anua em observar as regras constitucionais; 

(D) é formada por União, Estados e Municípios e tem como 
característica a indissolubilidade; 

(E) é integrada por União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
e somente pode ser dissolvida mediante plebiscito.  
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28 

Pedro e José, membros do diretório nacional de um partido 
político, ficaram muito preocupados com a grave crise financeira 
que assola o País, pois estava afetando as contribuições dos seus 
correligionários. Preocupados com esse estado de coisas, 
procuraram determinados governantes da América do Sul, cuja 
plataforma política era semelhante à do seu partido, e solicitaram 
que fossem feitas doações de natureza financeira. 

À luz da sistemática constitucional brasileira, é correto afirmar 
que as doações almejadas: 

(A) somente são possíveis se previamente aprovadas pela Justiça 
Eleitoral; 

(B) são admissíveis, desde que não ultrapassem o limite 
estabelecido na lei de regência; 

(C) não são admissíveis em hipótese alguma; 

(D) somente são admissíveis se celebrado tratado internacional 
com esse objetivo; 

(E) são admissíveis, desde que a aplicação dos recursos nas 
finalidades partidárias seja atestada pela Justiça Eleitoral. 

 

29 

Edílio, dias após ser empossado como Deputado Estadual, foi 
informado de que possuía um tipo de imunidade material no 
exercício da função, o que impedia que certos atos por ele 
praticados ensejassem as mesmas consequências que ensejariam 
para uma pessoa comum. 

Considerando o sistema jurídico-constitucional brasileiro, é 
correto afirmar que configura imunidade dessa natureza a 
impossibilidade de o referido parlamentar ser: 

(A) responsabilizado, durante o mandato, por qualquer ato 
estranho à função; 

(B) processado, durante ou após o término do mandato, sem 
prévia autorização da Assembleia Legislativa; 

(C) processado, durante o mandato, sem prévia autorização da 
Assembleia Legislativa; 

(D) responsabilizado pelas opiniões, palavras e votos vinculados 
ao exercício do mandato; 

(E) preso, em qualquer hipótese, após a expedição do respectivo 
diploma.  

 

30 

Ernesto possuía uma grande área de terra, que estava em frente 
a uma avenida e confrontava, nos fundos, com a praia da região 
e, dos lados, com um prédio do Estado que abrigava uma 
repartição pública e com um terreno do Estado abandonado há 
décadas. Em determinado dia, recebeu correspondência da 
secretaria de obras informando que a cerca que estava 
construindo para garantir a segurança de sua propriedade 
invadira um bem dominical ali existente. 

É correto afirmar que tem a natureza jurídica de bem dominical:  

(A) apenas a avenida; 

(B) apenas a praia; 

(C) a praia e a avenida;   

(D) o prédio que abriga a repartição pública; 

(E) o terreno abandonado. 

 

31 

Augusto foi convidado, pelo Prefeito do Município em que vive, 
para ingressar no serviço público. Logo após a conversa, 
consultou a legislação municipal e constatou que o Município 
dispunha de cargos de provimento efetivo, cargos em comissão e 
funções de confiança. 

Por desconhecer as características gerais dessas figuras, 
procurou um advogado, que o informou que o seu ingresso no 
serviço público:  

(A) somente seria possível, sem a prévia realização de concurso 
público, com a nomeação direta para um cargo em comissão; 

(B) somente seria possível com a nomeação direta para um cargo 
de provimento efetivo ou para um cargo em comissão; 

(C) somente seria possível, sem a prévia realização de concurso 
público, com a nomeação para uma função de confiança; 

(D) exigiria a prévia aprovação em concurso público para a 
nomeação para um cargo de provimento efetivo, um cargo 
em comissão ou uma função de confiança; 

(E) seria possível com a nomeação direta para um cargo de 
provimento efetivo, um cargo em comissão ou uma função de 
confiança. 

 

32 

Logo no início da legislatura, um grupo de Deputados Estaduais 
procurou se inteirar das competências legislativas passíveis de 
serem exercidas pelo Estado. Após realizar um alentado estudo 
da Constituição da República Federativa do Brasil, formulou 
diversas proposições a esse respeito, mas concluiu que somente 
uma delas era compatível com o nosso sistema constitucional. 

A esse respeito, é correto afirmar que: 

(A) o Estado somente pode exercer as competências enumeradas 
exaustivamente na Constituição da República;  

(B) a competência dos Estados está exaustivamente enumerada 
nas Constituições da República e do Estado;  

(C) somente as matérias afetas ao interesse local estão sujeitas à 
competência dos Estados; 

(D) são reservadas aos Estados as competências que não lhes 
sejam vedadas pela Constituição da República; 

(E) a competência dos Estados está detalhada em lei 
complementar editada pela União. 
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Técnica Legislativa e Noções do 
Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 

33 

De acordo com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro, a Mesa Diretora da Assembleia: 

 (A) é órgão singular, de titularidade do Presidente da Casa 
Legislativa, a quem compete tomar as providências 
necessárias para o funcionamento da Assembleia, em 
qualquer setor ou sob quaisquer circunstâncias; 

(B) reúne-se ordinariamente uma vez por mês, em dia e hora 
prefixados, e extraordinariamente, sempre que convocada 
pelo Presidente ou por três de seus membros efetivos; 

(C) é formada por um Presidente, três Vice-Presidentes e um 
Secretário, que poderão fazer parte de lideranças e de 
comissões permanentes, sem prejuízo das funções inerentes 
à mesa; 

(D) compõe-se de um Presidente, quatro Vice-Presidentes, 
quatro Secretários e quatro suplentes, que substituirão os 
Vice-Presidentes e os Secretários em suas eventuais faltas às 
reuniões, ocasião em que terão também direito a voto; 

(E) constitui o órgão colegiado superior da Casa Legislativa e é 
formada por cinco membros eleitos pelos Deputados, que 
perderão a função quando deixarem de comparecer a três 
reuniões consecutivas sem causa justificada. 

 

34 

Em relação às comissões da Assembleia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro, seu Regimento Interno dispõe que: 

(A) os membros das comissões permanentes e das temporárias 
serão designados mediante indicação dos líderes de partido 
ou bloco parlamentar, por ato do Presidente da Assembleia 
publicado no Diário Oficial do Poder Legislativo; 

(B) as comissões permanentes são aquelas constituídas com 
finalidades especiais e são compostas por cinco membros, 
eleitos pelo votos dos Deputados; 

(C) as comissões permanentes e temporárias são compostas por 
sete membros eleitos pelos votos dos Deputados, 
independentemente da proporcionalidade partidária; 

(D) os membros suplentes das comissões temporárias poderão 
votar no caso de o membro efetivo do seu partido estar 
licenciado, sendo vedado, contudo, participar dos trabalhos 
da respectiva comissão; 

(E) as comissões temporárias são constituídas por três membros 
com finalidades específicas e extinguem-se necessariamente 
com o término da legislatura. 

 

35 

No que tange às sessões da Assembleia Legislativa do Estado do 
Rio de Janeiro, seu regimento interno estabelece que serão: 

(A) preparatórias aquelas diurnas, com início às quatorze horas e 
trinta minutos e término às dezoito horas e trinta minutos, 
realizando-se de terça a sexta-feira, com objetivo de preceder 
os trabalhos das comissões e do plenário da Casa Legislativa; 

(B) extraordinárias aquelas diurnas ou noturnas, antes ou depois 
das sessões ordinárias, ou aos sábados e feriados, e serão 
convocadas pelo Presidente ou por deliberação da maioria 
absoluta da Assembleia, a requerimento de qualquer 
Deputado; 

(C) ordinárias aquelas diurnas ou noturnas, e terão a duração 
máxima de três horas, mesmo que devam se prolongar pelo 
dia seguinte ao da convocação, devendo ser respeitados os 
temas previstos na ordem do dia; 

(D) extraordinárias aquelas noturnas, que podem ser convocadas 
inclusive em finais de semana e feriados, e poderão ser 
prorrogadas por requerimento escrito de qualquer Deputado, 
pelo prazo máximo de uma hora; 

(E) ordinárias aquelas diurnas ou noturnas, e terão a duração 
máxima de seis horas, podendo ser prorrogadas por mais 
duas horas, mediante encaminhamento de votação dos 
líderes das bancadas.   

 

36 

Em tema de controle interno, o Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro determina que a 
administração contábil, orçamentária, financeira, operacional e 
patrimonial e o sistema de controle interno serão coordenados e 
executados por órgãos próprios integrantes da estrutura dos 
serviços administrativos: 

(A) do Tribunal de Contas Estadual, sob a supervisão do Primeiro-
Secretário; 

(B) do Tribunal de Contas Estadual, sob a supervisão do Vice-
Presidente; 

(C) do Tribunal de Contas Estadual, sob a supervisão do 
Presidente; 

(D) da Assembleia, sob a supervisão do Primeiro-Secretário; 

(E) da Assembleia, sob a supervisão do Presidente. 
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Governador do Estado do Rio de Janeiro vetou projeto de lei que 
versava sobre meio ambiente encaminhado pela Assembleia 
Legislativa, após parecer exarado por Procurador do Estado, que 
concluiu pela inconstitucionalidade do ato normativo. 

Com a devolução do projeto de lei vetado, consoante dispõe o 
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeiro, a Casa Parlamentar: 

(A) obrigatoriamente deverá arquivá-lo, pois está vinculada ao 
parecer que apontou inconstitucionalidade no projeto; 

(B) obrigatoriamente deverá arquivá-lo, independentemente do 
motivo do veto, por observância ao princípio da separação 
dos poderes; 

(C) poderá rejeitar o veto e enviar o projeto ao Governador, para 
promulgação; 

(D) poderá rejeitar o veto, hipótese em que o Primeiro Vice-
Presidente da Assembleia Legislativa deverá publicar a lei no 
prazo de trinta dias; 

(E) poderá rejeitar o veto, hipótese em que o Presidente da 
Assembleia Legislativa deverá publicar a lei no prazo de 
quarenta e oito horas. 

 

38 

Em tema de fases de elaboração legislativa, o Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro dispõe que 
discussão é a fase dos trabalhos destinada ao debate em Plenário. 

Nesse contexto, o mencionado diploma normativo dispõe que: 

(A) poderá o Deputado permanecer na tribuna além do tempo 
que lhe for determinado por, no máximo, quinze minutos, 
permitida uma prorrogação; 

(B) o serviço de taquigrafia prosseguirá o apanhamento mesmo 
quando for cassada a palavra do Deputado, em qualquer fase 
de discussão ou de votação; 

(C) o orador, ao ocupar a tribuna, não poderá ter o seu discurso 
interrompido pelo Presidente  para recepção de 
personalidade de excepcional relevo; 

(D) o Deputado, ao ocupar a tribuna para discursar, ao dirigir-se a 
qualquer colega, dar-lhe-á o tratamento formal de "Vossa 
Senhoria"; 

(E) o Presidente poderá cassar a palavra do Deputado que, 
embora por ele advertido, insista em falar, infringindo, assim, 
o Regimento. 

 

39 

Após a mídia divulgar matéria jornalística denunciando grave 
desvio de verba pública em órgão público do Estado do Rio de 
Janeiro, a Assembleia Legislativa resolveu instaurar comissão 
parlamentar de inquérito para apurar os fatos. 

De acordo com o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro, tal comissão tem, além de outros 
poderes previstos no Regimento Interno da Casa, poderes de 
investigação próprios das autoridades: 

(A) judiciais e será criada automaticamente, no prazo máximo de 
quarenta e oito horas após o requerimento de um terço dos 
membros da Assembleia Legislativa, para apuração de fato 
determinado e por prazo certo; 

(B) legislativas e será criada automaticamente, no prazo máximo 
de cinco dias após o requerimento de um terço dos membros 
da Assembleia Legislativa, para apuração de fato certo e por 
prazo indeterminado; 

(C) legislativas e será criada automaticamente, no prazo máximo 
de quinze dias após o requerimento da metade dos membros 
da Assembleia Legislativa, para apuração de fato 
determinado e por prazo certo; 

(D) administrativas e será criada automaticamente, no prazo 
máximo de vinte e quatro horas após o requerimento da 
maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, 
para apuração de fato certo e por prazo determinado; 

(E) tributárias e será criada automaticamente, no prazo máximo 
de cinco dias após o requerimento da maioria absoluta dos 
membros da Assembleia Legislativa, para apuração de fato 
certo e por prazo determinado. 

 

40 

Em matéria de emendas, o Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro estabelece que: 

(A) os substitutivos são emendas que alteram substancialmente 
as proposições, e só podem ser apresentados por comissões, 
com a assinatura da maioria absoluta de seus membros; 

(B) as emendas só podem ser apresentadas na fase de discussão, 
vedada sua sugestão quando as proposições estiverem em 
exame nas comissões ou quando em Ordem do Dia; 

(C) não são aceitas subemendas ou substitutivos, ainda que 
tenham relacionamento imediato com a matéria da 
proposição principal; 

(D) não são aceitas emendas modificativas, que são aquelas que 
alteram outra sem modificá-la substancialmente; 

(E) são aceitas emendas modificativas, que são aquelas que 
mandam erradicar qualquer parte de outra ou que 
pretendem suceder a outra. 
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Conhecimentos Específicos 

41 

Uma seção de concreto armado resiste a um momento fletor de 
projeto de 60 kNm. A área total da armadura transversal interna 
de aço CA-50 é igual a 345 mm2. 

Supondo-se que a altura útil seja igual a 420 mm e considerando-
se o diagrama retangular simplificado para as tensões máximas 
de compressão no concreto com altura de 80% da altura da linha 
neutra, o valor da altura da linha neutra na ruptura da viga, em 
mm, é: 

(A) 40; 

(B) 50; 

(C) 60; 

(D) 70; 

(E) 80. 

 

42 

Uma viga biengastada de seção transversal retangular de 100 
mm x 300 mm (base x altura) de dimensões suporta em 
equilíbrio uma carga uniformemente distribuída de 5 kN/m. 
Sabendo-se que a tensão máxima normal de tração no meio 
do vão da viga é igual a 5 MPa, o vão total da viga, em mm, é: 

(A) 1000; 

(B) 1500; 

(C) 2000; 

(D) 2500; 

(E) 3000. 

 

43 

Um pilar de 4 m de altura, de uma ponte de pequeno vão, com 
extremidade inferior engastada e extremidade superior apoiada, 
encontra-se em equilíbrio com uma carga normal de 200 kN e 
uma carga cortante que dista 1 m da extremidade inferior. 
Sabendo-se que a reação de momento fletor na extremidade é 
igual a 42 kNm, o valor da reação de apoio na extremidade 
superior, em kN, é igual a: 

(A) 5,5; 

(B) 26,5; 

(C) 31,5; 

(D) 44,5; 

(E) 58,5. 

 

44 

Um terreno é formado por três camadas de profundidades iguais 
e de solos diferentes. Cada camada tem 3 metros de 
profundidade e, a partir do nível do terreno, de cima para baixo, 
os seus coeficientes de permeabilidade, em cm

3
/s, são iguais a 

2.10
-7

, 1.10
-5

 e 1,8.10
-6

. 

Admitindo-se que o movimento de água no solo se comporta 
segundo a Lei de Darcy para carga constante, o coeficiente de 
permeabilidade equivalente do terreno para o escoamento 
paralelo à estratificação, em 10

-6
 cm

3
/s, é igual a: 

(A) 1,0; 

(B) 4,0; 

(C) 7,0; 

(D) 10,0; 

(E) 13,0. 

 

45 

Em uma prova de carga, o recalque elástico sofrido pela placa 
quadrada do equipamento de 300 mm de dimensão, em um solo 
argiloso sobre o qual será assentada uma sapata retangular de 
1500 mm x 2500 mm de dimensões, foi igual a 10 mm. 
Considerando-se que o módulo de deformabilidade do solo é 
constante ao longo da profundidade, a placa e a sapata apoiam-
se na mesma profundidade e aplicam a mesma tensão no solo, e 
a deformação em qualquer profundidade é proporcional ao 
acréscimo de carga devido à pressão aplicada pela sapata, o 
recalque elástico da sapata de fundação, em mm, é igual a: 

(A) 2; 

(B) 20; 

(C) 35; 

(D) 50; 

(E) 65. 

 

46 

Uma amostra de solo de 0,002 m
3
, com densidade dos grãos igual a 

2,80, apresenta umidade de 25%. Sabendo-se que a porosidade do 
solo é 40%, sua massa específica aparente, em kg/m

3
, é igual a: 

(A) 1900; 

(B) 2000; 

(C) 2100; 

(D) 2200; 

(E) 2300. 

 

47 

A produtividade de um equipamento de terraplanagem é um 
fator relevante na elaboração do orçamento de uma obra de 
rodovia. A produção efetiva, medida no corte, de um 
motoscraper de 24 m³ de capacidade (em volume solto) e tempo 
de ciclo mínimo de 5 minutos, em operação (rendimento de 70%) 
sobre um solo com 25% de empolamento é de: 

(A) 50,4 m³/h; 

(B) 80,64 m³/h; 

(C) 100,8 m³/h; 

(D) 151,2 m³/h; 

(E) 181,44 m³/h. 
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Os benefícios e despesas indiretas (BDI) relacionados à realização 
de uma obra ou de um serviço de engenharia correspondem a 
um valor percentual incidente sobre o custo global de referência 
da obra ou serviço.  

Um dos elementos que devem compor o BDI são os custos de: 

(A) mobilização; 

(B) administração local; 

(C) canteiro de obras; 

(D) administração central; 

(E) desmobilização. 

 

49 

De acordo com o objeto a ser solicitado, a Administração Pública 
faz uso de diferentes modalidades de licitação.  

Em uma licitação do tipo menor preço de uma obra de 
engenharia com valor estimado de R$ 850.000,00, o prazo 
mínimo para uma empresa entregar a proposta de preço é de: 

(A) 5 dias; 

(B) 15 dias; 

(C) 30 dias; 

(D) 35 dias; 

(E) 45 dias. 

 

50 

A Administração Pública pode exigir a prestação de garantia nas 
contratações de obras e serviços de engenharia. Para uma obra de 
R$ 300.000,00, que não é de grande vulto nem envolve alta 
complexidade técnica, o valor máximo de prestação de garantia é: 

(A) R$ 3.000,00; 

(B) R$ 6.000,00; 

(C) R$ 9.000,00; 

(D) R$ 12.000,00; 

(E) R$ 15.000,00. 

 

51 

O edital de um processo de licitação pode exigir das empresas 
participantes um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo. Em 
uma obra com valor estimado de R$ 120.000,00. 

O valor máximo que poderá ser exigido como capital mínimo ou 
patrimônio líquido mínimo é:  

(A) R$ 12.000,00; 

(B) R$ 9.600,00; 

(C) R$ 6.000,00; 

(D) R$ 4.800,00; 

(E) R$ 3.600,00. 

 

52 

A Administração Pública é responsável por convocar a empresa 
vencedora do processo de licitação para assinatura do contrato. 
Caso a convocação não seja feita em determinado prazo, os 
licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos. 

A partir da data de entrega da proposta da licitante, esse prazo é de: 

(A) 15 dias; 

(B) 30 dias; 

(C) 45 dias; 

(D) 60 dias; 

(E) 75 dias. 

 

53 

Para a concretagem de um pavimento, foram utilizados dois 
sacos de cimento (de 50 kg cada), 0,25 m³ de brita, 0,20 m³ de 
areia úmida e 48,0 litros de água. A areia disponível na obra 
encontra-se com 5% de umidade, e nessas condições, apresenta 
um inchamento de 25%. Sabe-se ainda que a brita possui massa 
unitária solta igual a 1.400 kg/m³, a areia apresenta massa 
específica aparente seca de 1.500 kg/m³, e a água possui massa 
específica de 1.000 kg/m³. 

Dessa forma, o traço do concreto executado em massa de 
cimento, agregados (secos) e água é: 

(A) 1:2,00:3,00:0,48 

(B) 1:2,40:3,00:0,48 

(C) 1:2,40:3,50:0,60 

(D) 1:3,00:4,00:0,60 

(E) 1:2,00:2,50:0,70 

 

54 

Deseja-se executar uma argamassa com o traço 1:2:8 em massa 
seca de cimento, cal e areia, e consumo de cimento igual a 150 
kg/m³. Sabendo-se que no canteiro da obra se dispõe de 01 saco 
de cimento (de 50 kg), 03 sacos de cal (de 20 kg cada), e de 600,0 
kg de areia seca, o volume máximo de argamassa que se pode 
executar com as especificações citadas é:   

(A) 200 dm³; 

(B) 0,250 m³; 

(C) 300 litros; 

(D) 350 litros; 

(E) 0,400 m³. 

 



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro  FGV Projetos 

 

Especialista Legislativo - Especialidade - Engenharia Civil  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 12 

 

55 

Foi contratado para uma obra um determinado volume concreto 
dosado em central com classe de consistência S 50. Antes da 
concretagem, procedeu-se à verificação da consistência do concreto 
fresco, verificando-se o valor de 40 mm para o abatimento do tronco 
de cone. A empresa do serviço de concretagem optou então pela 
adição suplementar de aditivo superplastificante, obtendo uma 
consistência final de 90 mm de abatimento do tronco de cone, após 
o que procedeu à descarga. O engenheiro responsável pela obra 
aceitou todo o procedimento. 

Assim, é correto afirmar que sua decisão foi: 

(A) correta, porque nesse caso é permitido à empresa de serviço 
de concretagem a adição suplementar de aditivo, mantendo-
se sua responsabilidade pelas propriedades do pedido; 

(B) correta, porque mesmo havendo divergência entre a 
consistência final obtida e o pedido do concreto, ele pode 
aceitá-lo se a fluidez do concreto for maior que a do pedido; 

(C) incorreta, porque o abatimento observado inicialmente já 
correspondia à classe de consistência contratada; 

(D) incorreta, porque o abatimento observado ao final da adição 
ultrapassava a faixa de consistência especificada; 

(E) incorreta, porque são admitidas apenas adições 
suplementares de água para a correção de consistência de 
concretos dosados em central. 

 

56 

Com relação à execução de impermeabilização rígida com 
argamassa impermeável com aditivo hidrófugo, analise as 
afirmativas a seguir: 

I. A argamassa deve ser preparada in loco e não deve ser 
industrializada, composta por areia, cimento Portland, aditivo 
hidrófugo e água potável. 

II. Não há necessidade de executar previamente camada de 
chapisco de cimento e areia, ou outro tipo de ponte de aderência 
com o substrato. 

III. A argamassa impermeável deve ser aplicada em duas 
camadas, cada uma em um dia diferente. A cura úmida da 
segunda camada da argamassa deve ser de no mínimo 1 dia. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 

(B) somente II; 

(C) somente III; 

(D) somente I e II; 

(E) nenhuma delas. 

 

57 

Sapata é elemento de fundação superficial, de concreto armado, 
dimensionado de modo que as tensões de tração nele resultantes 
sejam resistidas pelo emprego de armadura especialmente 
disposta para esse fim. 

Quanto aos procedimentos de execução desse elemento, é 
correto afirmar que: 

(A) antes da concretagem, o solo ou rocha de apoio das sapatas 
deve ser vistoriado com penetrômetro de barra manual ou 
outros ensaios expeditos de campo; 

(B) o fundo da cava da sapata deve ser regularizado com 
concreto estrutural, em espessura mínima de 2 cm; 

(C) caso se utilizem equipamentos mecânicos para escavação em 
solo, deve-se paralisá-la a no mínimo 80 cm acima da cota de 
assentamento prevista, finalizando-a manualmente; 

(D) imediatamente após a concretagem, deve ser procedido o 
reaterro compactado da cava; 

(E) nas divisas com terrenos vizinhos, salvo quando a fundação 
for assente sobre rocha, a profundidade mínima não deve ser 
inferior a 60 cm.  

 

58 

Um engenheiro foi chamado por uma companhia de 
abastecimento de água para dimensionar uma expansão no 
sistema público de abastecimento. Inicialmente foi necessário, 
a partir dos dados de censo populacional mostrados na tabela, 
calcular a populução a ser abastecida no alcance do projeto. 

Ano População (hab) 

1990 35.530 

2010 62.740 

Baseado nesses dados, pelo método aritmético, a população a 
ser abastecida no ano de 2040 será de: 

(A) 27.210; 

(B) 76.345; 

(C) 89.950; 

(D) 103.555; 

(E) 117.160. 
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A tabela abaixo mostra o hidrograma ocorrido em uma seção 
transversal de uma bacia hidrográfica, resultante de uma 
precipitação de 15 mm com duração de 1 hora. 

Tempo (h)  0   1  2  3   4  5 

Vazão (m³/s)  0   8 16 12   8  0 

Considere que nessa mesma bacia ocorreu uma precipitação 
com altura de 30 mm por 2 horas, seguida de uma altura de 45 
mm com duração de 1 hora, totalizando 3 horas de chuva. 

O valor da vazão de pico resultante dessa precipitação 
ocorrida na mesma seção transversal é: 

(A) 48 m
3
/s. 

(B) 56 m
3
/s. 

(C) 80 m
3
/s. 

(D) 88 m
3
/s. 

(E) 112 m
3
/s. 

 



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro  FGV Projetos 

 

Especialista Legislativo - Especialidade - Engenharia Civil  Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 13 

 

60 

O ciclo da água ou ciclo hidrológico mostra a troca contínua de água 
na hidrosfera, entre a atmosfera, o solo, a superfície, e as plantas e 
seres vivos. Esse movimento apresenta alguns processos principais 
de transferência. 

O processo de retenção de água antes que esta atinja o solo, que 
ocorre nas folhas da cobertura vegetal, em caules e ramos, no  
material vegetal em decomposição sobre o solo (serrapilheira), e em  
depressões impermeáveis, é conhecido como: 

(A) evapotranspiração; 

(B) infiltração; 

(C) deflúvio direto; 

(D) interceptação; 

(E) condensação. 
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É muito comum no desenho de projetos de engenharia o uso do 
comando POLYLINE no AutoCad. Em alguns casos há o interesse 
em atribuir a polyline uma espessura real variável ao longo do 
comprimento. 

Nessa situação deverá ser utilizada a opção: 

(A) Wide; 

(B) Lenght; 

(C) Fillet; 

(D) Halfwidth; 

(E) Exref. 
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Para o dimensionamento do reservatório do sistema de 
abastecimento de água de uma localidade, é necessário calcular a 
reserva de equilíbrio, a reserva de incêndio e a reserva de 
emergência. A reserva de equilíbrio equaliza as variações entre a 
média do dia de maior consumo e as demandas que ocorreram 
no dia de maior consumo. A tabela abaixo mostra essas 
variações. 

 
Considerando-se que a adução para esse reservatório é contínua, 
a reserva de equilíbrio, em m

3 
é igual a: 

(A) 7.200; 

(B) 12.700; 

(C) 12.900; 

(D) 13.100; 

(E) 13.200. 
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Os serviços de limpeza urbana de um município incluem uma 
série de atividades que visam a correta destinação dos resíduos. 
A atividade de preparação dos resíduos de forma sanitariamente 
adequada, levando em conta o tipo e a quantidade, para uma 
etapa imediatamente subsequente de coleta é o (a): 

(A) transbordo; 

(B) acondicionamento; 

(C) transporte; 

(D) varrição; 

(E) eliminação de vetores. 
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A NR 18 estabelece diretrizes de ordem administrativa, de 
planejamento e de organização, que objetivam a implementação 
de medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos 
processos, nas condições e no meio ambiente de trabalho na 
Indústria da Construção. 

A construção a seguir NÃO realizada dentro dos limites definidos 
por esse instrumento legal foi: 

(A) instalação sanitária de canteiro de obra para 40 trabalhadores, 
dispondo de 2 lavatórios, 2 vasos sanitários, 2 mictórios 
e 2 chuveiros; 

(B) vestiário de canteiro de obras com cobertura que protege das 
intempéries, pé-direito de 2,70 m e área de ventilação 
correspondente a 1/10 de área do piso; 

(C) cozinha de canteiro de obra, com pé-direito de 2,80 m, 
paredes de alvenaria, cobertura de material resistente ao 
fogo e botijões de GLP instalados fora do ambiente de 
utilização, em área permanentemente ventilada e coberta; 

(D) escavação provisória de 2,0 m de profundidade dispondo de 
rampa, colocada próxima ao posto de trabalho, a fim de 
permitir, em caso de emergência, a saída rápida dos 
trabalhadores; 

(E) alojamento de canteiro de obra para 40 trabalhadores com 
área de 150 m

2
 e pé-direito de 2,60 m. 
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No projeto de um sistema de esgotamento sanitário, em um coletor 
tronco de uma rede de esgoto, devido a uma interferência, será 
necessário efetuar um recalque com bombas. No dimensionamento 
do trecho citado, o engenheiro concluiu, por meio de análise 
econômica por Bresser, que a velocidade da linha de recalque 
deveria ser de 1,5 m/s. 

Sabe-se que a vazão a ser esgotada pelas bombas é de 520 m3/hora. 
Para que não seja necessário aumentar a potência das bombas, o 
coletor tronco de recalque mais econômico a ser utilizado deve ter, 
em mm, o diâmetro comercial de: 

(A) 350; 

(B) 400; 

(C) 450; 

(D) 500; 

(E) 550. 
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Diante da atual crise financeira por que passa o Estado do Rio de 
Janeiro, visando a atender ao interesse público e preenchidos os 
requisitos legais, o Governador do Estado decidiu alienar 
determinado bem imóvel para viabilizar aumento no caixa. 

De acordo com a Lei nº 8.666/93, tal alienação dependerá de: 

(A) autorização do Poder Executivo, de avaliação prévia e de 
licitação na modalidade de tomada de preços; 

(B) ratificação prévia do Tribunal de Contas do Estado e de 
licitação na modalidade de concorrência; 

(C) decisão do Poder Judiciário, de avaliação prévia e de licitação 
na modalidade de leilão; 

(D) autorização legislativa, de avaliação prévia e de licitação na 
modalidade de concorrência; 

(E) autorização do Poder Executivo, de avaliação do Tribunal de 
Contas e de licitação na modalidade de leilão. 
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A Lei nº 8.666/93 dispõe que, para a habilitação nas licitações, 
exigir-se-á dos interessados documentação relativa à: 

(A) habilitação jurídica, e será imprescindível a apresentação do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, em se tratando de pessoas 
naturais; 

(B) qualificação técnica, e será sempre admitida a comprovação 
de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior; 

(C) qualificação técnica, e nas licitações para fornecimento de 
bens, a comprovação de aptidão, quando for o caso, será 
feita através de atestados fornecidos exclusivamente por 
pessoa jurídica de direito público; 

(D) qualificação econômico-financeira, e os documentos 
necessários à habilitação deverão ser apresentados somente 
em original, vedada a utilização de qualquer processo de 
cópia, ainda que autenticada por cartório competente ou por 
servidor da administração; 

(E) qualificação econômico-financeira, e a Administração, nas 
compras para entrega futura e na execução de obras e 
serviços, não poderá estabelecer, no instrumento 
convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de 
patrimônio líquido mínimo. 
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A Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro pretende 
realizar licitação para contratação de sociedade empresária com 
vistas à realização de obras e serviços de engenharia, cujo valor 
foi estimado em um milhão e setecentos mil reais. 

De acordo com a Lei nº 8.666/93, a modalidade de licitação 
indicada para o caso concreto é:  

(A) convite; 

(B) tomada de preços; 

(C) concorrência; 

(D) leilão; 

(E) concessão. 
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Em relação à execução dos contratos administrativos, a Lei nº 
8.666/93 dispõe que: 

(A) o contratante será o responsável primário e direto pelos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, devendo o agente 
público ordenador de despesas providenciar todos os 
recolhimentos legais, sob pena de responsabilidade; 

(B) a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 
um representante da Administração, vedada a contratação de 
terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição; 

(C) executado o contrato, o seu objeto será recebido, em se 
tratando de obras e serviços, provisoriamente, pelo 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em 
até quinze dias da comunicação escrita do contratado; 

(D) o recebimento definitivo do contrato exclui a 
responsabilidade civil (mas não a criminal) pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço e a ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato; 

(E) é vedada a dispensa do recebimento provisório do contrato 
nos casos de gêneros perecíveis e alimentação preparada, 
serviços profissionais e de obras e serviços de valor até 
oitenta mil reais.  
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João, servidor público estadual ocupante do cargo efetivo de 
engenheiro civil, foi o responsável por determinada obra com 
escavação de um poço. João agiu culposamente, nas modalidades 
de imperícia e negligência, pois, na condição de engenheiro civil, 
realizou obra sem observar seu dever objetivo de cuidado e as 
regras técnicas da profissão, provocando como resultado a morte 
de um pedreiro que trabalhava no local. 

Em termos de responsabilidade criminal, em tese, João: 

(A) não deve ser processado por homicídio, pois não agiu com 
dolo ou culpa criminal, restringindo-se sua responsabilidade à 
esfera cível;  

(B) não deve ser processado por homicídio, pois agiu como 
funcionário público no exercício da função, restando apenas a 
responsabilidade cível que recairá sobre o poder público; 

(C) deve ser processado por homicídio doloso, eis que agiu com 
dolo direto e eventual, na medida em que assumiu o risco de 
provocar a morte do pedreiro; 

(D) deve ser processado por homicídio culposo, com causa de 
diminuição de pena, eis que não agiu com intenção de 
provocar o resultado morte do pedreiro; 

(E) deve ser processado por homicídio culposo, com causa de 
aumento de pena, eis que o crime resultou de inobservância 
de regra técnica de profissão. 
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